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EDITAL DE CREDE.NCIAM.ENTO N" 11O7O7I2O26PC

SECRETARIA MUNICIPAL DE E ESPORTE DE ITAITINGA. CE

Proces s o Administrativo no P C.26.05.12.637 -01

PREÂMBULO

Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E
ESPORTE DE ITAITINGA - CE, por meio da Comissão de Contratação sediadâ nâ Rua Manoel de

Souza, n" 21.5, Compl. Pâao Itaianqâ, Pârque Genezarê,Itaittnga/CE, CEP: 67887-263, no uso de suas

atribuições, TORN,\ PUBLICO que realizará CREDENCIAMENTO, na forma PRESENCIAL, nos

termos da Lei n" 74.733, de 1" de abril de 2027, e demais legislação aphcâvel e, arnda, de acordo com as

condições estabelecid¿s neste Edital.

Obieto:

CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAçÕES DA SOCIEDADE
CIVL OSCS PARA EXECUçÃO DE ESCOLINHAS
ESPORTTVAS E PROJETOS SOCTOESPORTTVOS VOLTADOS
AO ATENDIMENTO DE CRIANçAS E ADOLESCENTES DO
MUNICÍPIO DE ITAITINGA- CE

Órgão: SECRET"{RIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, E, E,SPORTE,

Modalidade: CREDENCIAMENTO

Vigência do Edital:
Início: 10 de julho de2026

Tétmino: 10 de julho de2027

1. DO OBJETO
1,.1. O objeto do presente procedimento é o "CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAçÕES
DA SOCIEDADE CIVrL - OSCS PARA EXECUçÃO DE ESCOLTNHAS ESPORTTVAS E
PROJETOS SOCTOESPORTTVOS VOLTADOS AO ATENDTMENTO DE CRrANçAS E
ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE", coriforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1,.2. O presente credenciamento fundamentâ-se no ârt. 79, I, da Lei 14.133 de 2021 e demais
legislação aplicável e,ainda, de acotdo com âs condições estabelecidas neste Edital.

1,3. O credenciamento não obrþa a administração públic^ a conttata;r.

2. DA PARTICIPAçÃO NO CREDENCIAMENTO
2.1,. Poderão pafiicipzr do processo de credenciâmento, as pessoas jurídicas legalmente constituídas,
com capacidade técnica comprovada, reguladdade jurídica, fiscal e trabalhista, que satisfaçàm às

condições de habiJitação fixadas neste Edital e que aceitem as exigências estabelecidas neste Edital.

2.2. A participação neste processo de Credenciamento implica, a,¡tomattcamente, na aceltaçã,o

integral aos termos deste Edital, seus Anexos e das leis aphcâveis;

j;1¡
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2,3, Os interessados arcatã"o com todos os custos deconentes da elabotação e apresent^ç^o de sua

solicitação de credenciamento, sendo que a Prefeitura Municipal de Itaitinga - CE., não será em

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da

habilitação p^r^ o credenciamento;

2.4. Os documentos exigidos deverão ser âpresentados em odginal ou por qualquer processo de

cópia autenttcada vta cartôúo competente ou pelos Membros da Comissão, e ainda por meio de

documento que possa que possa ter sua autenticidade verificada via internet, devendo estar todos
rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última pâgSna, de modo a refletir seu número
exâto;

2.5. O interessado que não se fizer representar pelo proprietário ou representante legalmente
constituído serâ declarado inabiJitado;

2.6. Os documentos dos participantes interessados deverão estat todos em nome da Pessoa Juddica
interessada;

2.7. Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos, estando vedada toda e
qualquer aceitaçã.o excepcional, sob pena de anulação do ato e tesponsabilidade do agente;

2.7.1. Para os documentos que não apresentarem expressamente seu prazo de validade,
considerar-se-á como sendo de 60 (sessenta) dias a sua validade, contados da d¿ta de emissão,

2.8. Não poderão patticipar do credenciamento:

2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2,8,2, pessoa física ou juddica que-esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública
federal em decorência de sanção que lhe foi imposta;

2.8.3. aquele que mantenha vínculo de natureza têctica, comercial, econômica, ftnanceita, trabalhista
ou civil com dirigente do 619áo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função no processo de conttatação ou atue na" ftscahzaçã"o ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colatetal ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.8.4. pessoa física ou juddica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em juþdo, pot explonçã"o de trabalho infantìl, por submissão
de trabalhadores a condições anáIogas às de escravo ou por conttatação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

2.8.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, considerando que o objeto da contratação não exige a

complexidade de um consórcio;

2,8.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do ctedenciamento ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obsewadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos dâ
legislação que disciplinaamatélra, conforme S 1" do art. 9" da Lei n" 14.133-de 2021.

2.9. O impedimento de que ftata o item 2.5.2 seú também aplicado ao interessado que âtue em
substituição a ovtrz- pessoâ, física ou jutídica, com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela

apltcada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

iIícito ou a uti)tzaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do interessado.

2.10. Em conttatações realizadas no âmbito de projetos e progrâmâs parcialmente financiados por
agência oficial de coopemção estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapattida nacional, não poderâ paructpat pessoâ física ou jurídica que integre
o rol de pessoas sancionadas por essâs entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n"
1 L 1?'q /r^')'l

i¡, ¡
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2,11. A vedação de que tîa;t^ oitem2.8.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da conúatação
Ír qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA MANIFESTAçÃO DA INTENçÃO DE CREDENCIAMENTO
3.1,. Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico, o requedmento de

participação com â indicação de sua intenção de se credenciar pan o fornecimento dos bens ou p^t^ 
^

prestação dos serviços, com as seguintes informações;

3.1.1. Descrição detalhada do objeto.

3.1.2. Atestat o cumprimento dos requisitos de habilitaçáo pan fornecimento dos bens ou p^f^ 
^

prestação dos serviços.

3.2. Os documentos de credenciamento setão tecebidos no período de L0 de julho de 2026 a
L0 de julho de 2027, das 08:00 às 12:00 hotas e das 13:00 às L5:00 horas., na Comissão de
Conftataçáor localizada na Rua Manoel de Sousa, n" 215, Centto, Itaitinga - CE, CEP 61880-

000.

3.3. Nada obsta que seja credenciado mais de um interessado, durante a vigência desse

procedimento.

3.4. A abertura dos envelopes dar-se-á no local ac:tma mencionado, obedecendo a otdem de entrega

dos mesmos.

3,5. Os intetessados poderão solicitar credenciamento, desde que cumpridos todos os requisitos e

que esteja vþente o presente EDIT.A,L DE CREDENCLA.MENTO.

3.6, Os interessados deverão encaminhar os documentos de Habilitação exigidos no Tetmo de

Referência, no horário e endereço descrito, em 01 (um) envelope fechado com âs seguintes indicações:

3.7. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.

3.8. No valor da contratação estatão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciár'ios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indi"etamente na execução do objeto.

3,9. A apresentação do requerimento de participaçã,o com a indicação da intenção de se credenciar
implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo
o credenciado o comptomisso de executar o objeto nos seus temos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, fetramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3,10. No tequetimento de participação com a indicaçã,o de sua intenção de se credenciar, o
intetessado apresentará também declaração que:

3.10,1, está ciente e concorda com âs condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o
valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos dileitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistâs, nas normâs infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vþentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;
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3.1,0.2. rtão emprega menor de 18 ânos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo meno4apattu de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o,

XXXIII. da Constituição:

3.10,3, não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, obsewando o disposto nos

incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5" da Constituiçãg Federal:

3.10.4. cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deficiência e para rcabthtado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.11.. O descumprimento das regras supramencionadas pela A.dministração ou por parte dos

contratados pode ensejar a responsabitzação pelo Tribunal de Contas do Estado do Cearâ e, após o

devido processo legal, getat as seguintes consequências: assinatun de pøzo para 
^ 

adoção das medidas

necessárias âo exâto cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa conftatada ao pàgamefito dos prejuizos ao

etâtio, caso verificada a ocottência de superfaturamento pot sobrepreço na execução do contrato.

3.12. A falsidade da declataçã.o sujeitarâ o interessado às sanções previstas
e neste Edital.

3.13. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente âo provedor do sistema

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigtlo ou â seguraflç , par¿ imediato bloqueio de

acesso.

4. DA HABILITAçÃO
4,1,. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessátios e suficientes para demonstrar a
capacidade do interessado de rcabzar o objeto do ctedenciamento, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei n" 74.733. de 2021

4.1.1.. Os interessados deverão apresentar os documentos de HABILITAÇÂO de acordo com o
TERMO DE REFERENCLA. (Anexo I).

4.2. Quando permitida a parttcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

4.3. Na hipótese de o intetessado ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de

assinatura do contrato os documentos exigidos pan a" habilitação serão ttaduzidos por tradutor
jutamentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de ianeiro de
201,6, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas,

4.4, Quando permitida a paracþação de consórcio de empresas, a habilitaçáo té,cnica, quando
exigida, serâ fetta por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, p^t^ efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será obsewado o somatório dos valores de cada
consorciado.

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação podetão ser apresentados em original ou por
cópia.

4.5,1. Somente haverâ a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento ou quando a lei expressamente o exigir.

4.6. O órgão ctedenciante terâ o prazo de 05 (cinco) dias úteis pan anahsar a documentação
aptesentada pelo interessado.
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4.7. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de ¡eserva de catgos para pessoa com deficiência e pata reabi\tado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normâs específicas, em sendo o câso.

4.8. O interessado deverá apresentâr, sob pena de desclassiftcação, declaração de que o valor da

conúatação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normâs infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos teffios de ajustamento de conduta vigentes na data da aptesentação do

requerimento de participaçã,o,

4.9. Averificaçã,o pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

ernissores de cetidões constitui meio legal de prova, pata fins de habilitação.

4.10. Após a entregâ dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,paÍai

4.10.1. complementaçäo de informações 
^cetct- 

dos documentos já apresentados pelo interessado; e

4.10.2. atoaltzaçáo de documentos cuja validade tenha expirado.

4,1,1,. Na análise dos documentos de habiJttaçã.o, a comissão de contratação poderá sanâr erros ou
falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica.

5. DOS RECURSOS

5.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, àhabittaçã,o ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogaçã"o dabcitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 1,4.1,33, de

2021.
5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

5.3. Quando o recurso apresentado impugnat o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
5.3.1. a intenção de tecorrer deverâ ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
5.3.2. o prazo parà 

^ 
manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

5.3.3. o pr^zo p^r^ 
^ptesentaçã"o 

das razões tecursais setá iniciado na data de intimação ou de

Iavrabxa da ata de habilitação ou inabilitação;
5.4. Os tecutsos deverão ser dirigidos a Comissão de Contntação e encaminhados via email:
hcitacao @itaitinga. ce. gov. b r.
5.5, O tecurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo ptazo,
encaminhar recurso para 

^ 
autoridade supedor, a qual deverá profedt sua decisão flo prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.
5.6. Os tecutsos interpostos fora do pr^zo não serão conhecidos.
5.7. O tecurso e o pedido de reconsideraçã"o terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recotrida
até que sobrevenha decisão final da autoddade competente.
5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os âtos insuscetíveis de aproveitamento.
5.9. Os autos do ptocesso permânecerão com vista franqueada aos interessados no sít-io eletrônico:
lhttos: / /municinios-licitacoes. tce.ce. sov.br /index.nho /licítacao / abertas\;

(https:/ /rvww.gov.brlpncp /pt-br); (https: //www.itaitinga,ce.gov.brl).

6. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçOES
6.1,. Comete infuação administrativâ, nos termos da lei, o intetessado que, com dolo ou culpa:

6.1 .1,. deixar de entregar a documentação exigidapara o certame ou não enttegar qualquer documento
que tenha sido solicitado pela comissão de conttatação;
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6.1..2. Salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de aptesentar
amostrâ ou apresentâ-la em desacordo com as especificações do edital.

6.1,.3. não celebrar o contrato ou não entreg r a documentação exigida p^t^ a contrata.ção, quando
convocado dentro do pnzo de validade do credenciâmento;

6.1.4. recusâr-se, sem justificattv^, a assinar o contrato, ou a aceitat ou retirar o instrumento
equivalente no pra,zo estabelecido pela Administração;

6,1.5. apresentæ declaraçã"o ou document^ção falsa exigidlparr^ o certame ou prestar declaraçáo falsa
durante o credenciamento;

6,1,.6. fuaudar o credenciamento;

6.1,,7. comportar-se de modo inidôneo ou cometet fiaude de qualquer natvteza', em especial quando:

6.1.7.1, agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

6.1,7,3, apÍesentâr amostta falsificada ou detedorada;

6.1.8. pnrtcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

6.1.9. ptattcar ato lesivo previsto no att. 5" da Lei n," 1,2.846, de 2013.

6.2. Com fulcro naLein" 74j,33. de2027, a,{.dminisúação poderá, garanttda a prêvia defesa, apltcar
aos credenciados as seguintes sanções, sem ptejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência;

6.2.2. multa;

6.2.3. impedimento de licitar e contr^tàr e

6.2.4. declaração de inidoneidade para licita¡ ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pópria autoridade que
aplicou a penalidade.

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3,1,. 
^ 

rr t:uteza. e a gravidade da, tnfração cometida.

6.3.2, as peculiaridadcs do caso concreto

6.3.3. as circunstâncias agravântes ou atenuântes

6.3.4. os danos que dela provierem p^n 
^ 

Âdministração Pública

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de ptograma de integridade, conforme normas e

odentações dos órgãos de conftole

6,4. A multa setá tecolhida em petcentual de 0,570 a 30o/o incidente sobte o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicaçáo ofrctal

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.7.7,6.1.2,6.1..3 e 6.1.4, z multa será de 0,5o/o a 15o/o do
valor do contrato,

6.4.2. Pata as infrações previstas nos itens 6.1..5,6,1..6,6.1..7,6.1..8 e 6,7,9, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do contrato.

6.5, As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade parz
licitar ou conftatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

6,6. Na aplicação da sanção de multa serâfacultada a defesa do interess¿do no ptuzo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contla;t^t será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.7.2, 6.7.3 e 6.7.4, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de ücitar e contratar no âmbito da

ir Ì;
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
pna.zo máximo de 3 (três) anos.

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançäo de declaração de inidoneidade parl licitar ou
cofitÍatrrr, em decorrência da púaca das infrações dispostas nos itens 6.1,.5,6.1,.6,6.1,,7,6.L.8 e 6.7.9,

bem como pelas infrações administrativas ptevistas nos itens 6.1..1.,6.1..2,6,7.3 e 6.7.4 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contra;t^r, cuja duração

observará o ptazo ptevisto no ârt. 156, S5", da Lei n." 1,4.733/2021.

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrâto, ou em aceitar ou tetirat o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.7.3 e 6.7.4,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantta em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, 54" da IN
SEGES/Mb n." 73, de 2022.

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitat e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar demandatâ a instauração de processo de

responsabilizaçào a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaltará. fatos e circunstâncias conhecidos e intim^râ o iîtercssado para, no pt^zo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
ptoduzir.

6.1,1. Caberâ recurso no pta;zo de 15 (quinze) dias úteis da aphcação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no pïazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminharâ o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
nopralzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

6.12. Crbeú a aptesentação de pedido de reconsideração da apltcação da sanção de declatação de

inidoneidadepam licitar ou contrâtâtnaprarzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão lnal da autoridade competente.

6.14. A aplicação das sanções previstâs neste edital não exclui, em hipótese aþma, a obrigação de
reparaçã"o integral dos danos causados.

7. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7.1, Qualquer pessoâ éparte legítima para impugnâr este Edital por irregularidade ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos enquanto este pemanecer em rrigot.

7.2. A impugnação e o pedido de esclatecimento poderão set realizados de fotma eletrônica, aúavés
do email "hcítacao@itaitinga.ce.gov.br", preferencialmente em formato "PDF" e em ótima qualidade
cle resolução.

7.3, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no
prazo de até 3 (tê$ dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

7,4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado setá publicado no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP.

r'¡ ì:
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8. DA DIVULGAçÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS
8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no
edital, será publicado_e estatá permânentemente disponível e at:¿ahzado no PORTAL NACIONAL
DE CONTRATAçOES PUBLTCAS - PNCP.

e. DA CONTRATAçÃO
9,1,, Após divulgação da lista de credenciados, o ôryão ou a eritidade poderá convocar o credenciado

pârâ âssinâtura do instrumento contrâtual, emissão de nota de empenho de despes , 
^vtoÍ.ização 

de

compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no 
^tt,95 

da Lei n" 1.4,1.33, de 2021.

9.2. A administtaçã,o poderá convocar o credenciado durante todo a prazo de validade do
credenciamento para assinar o contrâto ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o diteito
à contratação, sem ptejuizo das sanções previstas na Lei n" 74.733, de 2021, e no edital de

credenciamento.

9.3. O pnzo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela
administtação, será de 05 (cinco) dias.

9.4. O prazo de que tta;ta o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por þal período, mediante
solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo
apresentado seja aceito pela administração.

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à conttatação, a administração deverâ rcaltzar
consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contÍa;tar.

9.6. O pmzo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 1,2 (doze)
meses, prortogável por até 05 (cinco) ânos, na forma dos artigos 1.06 e 707 da Lei 14.133/2021,.

9.7. Os contratos decotrentes de credenciamento podetão set alterados, obsewado o disposto no
art. 1,24 da Lei n" 14.133, de 2021,.

9,8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização exptessa da

Administração.

10. CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIçÃO DA DEMANDA

10.1. A distribuiçã"o da demanda entre os credenciados observará critérios objetivos, isonômicos e

impessoais, considerando a capacidade operacional informada e validada pela "A,dministração, bem

como, a disponibilidade de atendimento e âs necessidades da Secretatia conúatante.

tt. DA ANULAçÃO, DA REVOGAçÃO E DO DESCREDENCTAMENTO
11,.1,. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de
legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da adnrinistração.

1L2, Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram
ftcarão sujeitos ao disposto nos art. 1.47 ao art. 150 da Lei n" 74.733, de2021.

11.3. A tevogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que
dele resultaram.

11 .4. Será, realtzado o descredenciamento quando houver:

1,1.4.1. pedido formahzado pelo credenciado, îo prazo de 30 (tinta) dias;

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado;

11.4.3. descumpdmento injustificado do contrato pelo contratado; e
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11.4.4. sanção de impedimento de licitar e coîtÍa,tar ou de declanção de inidoneidade supeweniente ao

credenciamento.

11.5. O pedido de desctedenciamento de que tratr-o item 11.4.1 não desincumbuâ o credenciado do
cumprimento de eventuais conftatos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.

1,1,,6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11,.42 e 1,1..4.3, além do descredenciamento, devetá ser

aberto processo administrativo, assegurados o contraditódo e a ampla defesa, pata possível aplicação de

penalidade, na forma estabelecida na legislação.

11.7. Se houver a efetiva prestação de sewiços ou o fornecimento dos bens, os pâgamentos serão

realizados notmalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize
a sua situação.

11.8. Somente pot motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administtação,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade mâxtma do órgão ou da enticiade
contratânte, não setâ tescindido o contrato em execução com empresa ou ptofissional que estiver
irregular.

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
1.2.1,. O presente edital terá pïazo de vigência de 72 (doze) meses, 

^ 
cofltaÍ da data de abertura

para recebimento do requerimento de credenciamento dos interessados.

13. DrsPosrçÕBs cBn¡rs
13.1,. Na contagem dos pta;zos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclui-t-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimcnto. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Âdministração.

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não trnpotaú o afastamento do
interessado, desde que seja possível o aptoveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, ptevalecetâ as deste Edital.

1,3.4. O Edital e seus ânexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico lhttps: //municipios-
licitacoes.tcc.ce.sov.br/index.oho/bcitacao/abertasl: thttos://www.itaitinpa.ce.sov.brl1.

13.5, Integtam este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1,3.5.1. ANEXO I - Termo de Referência;

13.5.2, ,ANEXO II - Modelo de Proposta;

1,3.5.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato,

13.5.4. .,\NEXO IV - Modelo de Declaração de Anuência do Profissional

Itaianga - CE,,07 de julho de2026
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